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A família é uma entidade que está ligada ao aspecto sócio afetivo, em que engloba diversos ramos, devido a isso, é necessário respeitar as diferenças existente entre essas ramificações. Nesse sentido, há  princípios construídos por meio do tempo que delimitam o que será, ou não família, visto que é o ser humano, constituído socialmente, que demarca os ditames das instituições presentes no corpo da sociedade. No mais, contemporaneamente existem várias formas de constituição familiar em nossa sociedade, porém, algumas delas são contestadas juridicamente, como o poliamor, em que há relações afetivas, sexuais e patrimoniais não monogâmicas entre os indivíduos. Assim, o presente projeto teve como objetivo analisar as Uniões Poliafetivas sob a perspectiva jurídica. Tratando-se de uma pesquisa de cunho bibliográfico por meio de consulta em livros, artigos, pesquisas, resenhas e bancos de dados informatizados nas bibliotecas, em que a análise do material coletado foi descritiva e interpretativa. Além disso, a pesquisa teve duração de doze meses, tendo uma carga horária de vinte horas semanais para o seu desenvolvimento. Assim, o obejtivo do presente trabalho foi contribuir com as pesquisas científicas elaboradas por acadêmicos do Direito, na Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul (UEMS), do município de Paranaíba. Além de poder contribuir com a efetivação dos Direitos Humanos, ao estabelecer a necessidade da aceitação e do respeito social para com a entidade familiar poliafetiva. Dessa forma, obteve-se que há diversos arranjos familiares presentes na sociedade, em que há as famílias presentes no texto constitucional, de forma explícita e implícita, além dos outros ramos, como as famílias poliafetivas. Outrossim, tem-se que a eficácia horizontal dos direitos fundamentais, resguardados pelo artigo 5º da Constituição Federal de 1998, atinge tanto os direitos individuais como os direitos sociais, em que possui importância nas relações familiares. Contudo, o presente estudo buscou uma melhor compreenção acerca do tema “uniões poliafetivas: liberdade de escolha”, visando demonstrar a necessidade de atender a todas necessidades sociais, respeitando a dignidade da pessoa humana e sua liberdade.
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